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PARTE C

 CIÊNCIA, TECNOLOGIA E ENSINO SUPERIOR

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 6261-A/2017
Nos termos do artigo 25.º do Decreto -Lei n.º 113/2014, de 16 de julho, 

alterado pelo Decreto -Lei n.º 63/2016 de 13 de setembro, a soma das 
vagas para ingresso nos ciclos de estudos de licenciatura e integrados 
de mestrado em cada par instituição/ciclo de estudos através:

a) Dos concursos especiais para acesso e ingresso no ensino superior 
regulados por aquele diploma;

b) Dos concursos de mudança de curso e de transferência para o 
1.º ano curricular;

não podem exceder o valor, em percentagem das vagas do regime geral 
de acesso, fixado por despacho do membro do Governo responsável pela 
área do ensino superior.

Nos termos da mesma norma legal:
a) Para o ingresso em cada ano letivo só podem ser abertas vagas para 

um par instituição/ciclo de estudos para aquelas modalidades de acesso 
quando tenham sido igualmente abertas para o regime geral de acesso 
(concurso nacional, concursos locais e concursos institucionais);

b) As vagas não preenchidas num par instituição/ciclo de estudos 
naquelas modalidades de acesso podem reverter para o mesmo par 
instituição/ciclo de estudos noutra ou noutras dessas modalidades, por 
decisão do órgão legal e estatutariamente competente da instituição de 
ensino superior;

c) As vagas sobrantes daquelas modalidades de acesso só podem ser 
utilizadas da forma indicada na alínea anterior;

d) As vagas não preenchidas num par instituição/ciclo de estudos no 
regime geral de acesso podem reverter para o mesmo par instituição/
ciclo de estudos naquelas modalidades de acesso nos termos fixados 
pelo regulamento do concurso nacional e pelo regulamento geral dos 
concursos institucionais;

e) O referido despacho pode fixar um valor mínimo a afetar, por par 
instituição/ciclo de estudos ou globalmente, a uma ou mais daquelas 
modalidades de acesso.

A mesma norma legal estabelece, no seu n.º 2, que o número total de 
vagas aberto anualmente em cada instituição de ensino superior para a 
candidatura à matrícula e inscrição através do concurso para os aprovados 
nas provas destinadas aos maiores de 23 anos não pode ser inferior a 
5 % do número de vagas fixado para o regime geral de acesso para o 
conjunto dos ciclos de estudos dessa instituição.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 25.º do Decreto -Lei n.º 113/2014, 

de 16 de julho, alterado pelo Decreto -Lei n.º 63/2016 de 13 de setembro:
Ouvidos o Conselho de Reitores das Universidades Portuguesas, 

o Conselho Coordenador dos Institutos Superiores Politécnicos e a 
Associação Portuguesa do Ensino Superior Privado.

Determino para o acesso e ingresso no ano letivo de 2017 -2018 as 
seguintes regras:

Artigo 1.º
Instituições e ciclos de estudos abrangidos

São abrangidos por este despacho os ciclos de estudos de formação 
inicial ministrados pelas instituições de ensino superior públicas tuteladas 
exclusivamente pelo Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, 
com exceção da Universidade Aberta, e pelos estabelecimentos de ensino 
superior privados.

Artigo 2.º
Conceitos

Para os fins deste despacho entende -se por:
a) «Ciclos de estudos de formação inicial» adiante designados ciclos 

de estudos:
i) Os ciclos de estudos de licenciatura e os preparatórios de ciclos de 

estudos de licenciatura;

ii) Os ciclos de estudos integrados de mestrado e os preparatórios de 
ciclos de estudos integrados de mestrado;

b) «Concursos especiais» os concursos de acesso e ingresso regulados 
pelo Decreto -Lei n.º 113/2014, de 16 de julho, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 63/2016 de 13 de setembro;

c) «Concursos de mudança de par instituição/curso» os concursos 
com este objetivo regulados pelo Regulamento Geral dos Regimes de 
Reingresso e de Mudança de Par Instituição/Curso no Ensino Superior, 
aprovado pela Portaria n.º 181 -D/2015, de 19 de junho, alterada pela 
Portaria n.º 305/2016, de 6 de dezembro;

d) «Instituição de ensino superior» uma universidade, um instituto 
politécnico, um instituto universitário, uma escola universitária não 
integrada em universidade ou uma escola politécnica não integrada em 
universidade ou instituto politécnico;

e) «Provas para maiores de 23 anos» as provas especialmente adequa-
das destinadas a avaliar a capacidade para a frequência do ensino superior 
dos maiores de 23 anos reguladas pelo Decreto -Lei n.º 64/2006, de 21 de 
março, alterado pelo Decreto -Lei n.º 113/2014, de 16 de julho;

f) «Regime geral de acesso» o regime de acesso e ingresso regu-
lado pelo Decreto -Lei n.º 296 -A/98, de 25 de setembro, alterado pelos 
Decretos -Leis n.os 99/99, de 30 de março, 26/2003, de 7 de fevereiro, 
76/2004, de 27 de março, 158/2004, de 30 de junho, 147 -A/2006, de 
31 de julho, 40/2007, de 20 de fevereiro, 45/2007, de 23 de fevereiro, 
e 90/2008, de 30 de maio, retificado pela Declaração de Retificação 
n.º 32 -C/2008, de 16 de junho, que abrange, no âmbito do ensino superior 
público, os concursos nacional e locais, e, no âmbito do ensino superior 
privado, os concursos institucionais.

Artigo 3.º
Limites

Para o ano letivo de 2017 -2018, o número total de vagas para cada par 
instituição/ciclo de estudos, para o conjunto dos concursos especiais e dos 
concursos de mudança de par instituição/curso para o 1.º ano curricular 
não pode exceder 20 % do número de vagas fixado para o mesmo par 
instituição/ciclo de estudos para o regime geral de acesso.

Artigo 4.º
Maiores de 23 anos

Nos termos do n.º 2 do artigo 25.º do Decreto -Lei n.º 113/2014, de 
16 de julho, alterado pelo Decreto -Lei n.º 63/2016 de 13 de setembro, 
o número total de vagas aberto em cada instituição de ensino superior 
para a candidatura à matrícula e inscrição através do concurso para os 
aprovados nas provas para maiores de 23 anos não pode ser inferior a 
5 % do número de vagas fixado para o regime geral de acesso para o 
conjunto dos ciclos de estudos dessa instituição.

Artigo 5.º
Aumento do número de vagas

1 — Nas instituições de ensino superior público, às vagas fixadas nos 
termos do artigo 3.º podem ainda acrescer as vagas sobrantes da 2.ª fase 
do Concurso Nacional de Acesso que não sejam colocadas a concurso 
na 3.ª fase bem como as vagas sobrantes da 3.ª fase do mencionado 
concurso, nos termos previstos no Regulamento do Concurso Nacional 
de Acesso e Ingresso no Ensino Superior Público para a Matrícula e 
Inscrição no Ano Letivo de 2017 -2018.

2 — Nos estabelecimentos de ensino superior privado, às vagas fixa-
das nos termos do artigo 3.º podem ainda acrescer as vagas sobrantes 
da última fase de candidatura dos concursos institucionais, nos termos 
previstos no Regulamento Geral dos Concursos Institucionais para In-
gresso nos Cursos Ministrados em Estabelecimentos de Ensino Superior 
Privado para a Matrícula e Inscrição no Ano Letivo de 2017 -2018.

3 — Por despacho do diretor -geral do Ensino Superior, sob proposta 
do órgão legal e estatutariamente competente da instituição de ensino 
superior, as vagas para cada par instituição/ciclo de estudos podem ex-
ceder o valor a que se refere o artigo 3.º quando a instituição de ensino 
superior faça prova, cumulativamente:

a) De não ser possível assegurar esse acréscimo através do recurso 
ao disposto no número anterior;

b) Da existência de um número de candidatos superior ao número 
de vagas fixado;
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c) Da existência dos recursos humanos e materiais necessários à 
ministração do ensino, sem necessidade, no caso do ensino público, de 
recrutamento adicional de pessoal.

Artigo 6.º
Transferência de vagas

As vagas fixadas nos termos do presente despacho não são trans-
feríveis:

a) Entre ciclos de estudos;
b) Entre instituições de ensino superior;
c) Para o regime geral de acesso;
d) Para o concurso especial de acesso e ingresso para estudantes 

internacionais regulado pelo Decreto -Lei n.º 36/2014, de 10 de março, 
alterado pelo Decreto -Lei n.º 113/2014, de 16 de julho.

Artigo 7.º
Informação

1 — Cada instituição de ensino superior, comunica à Direção -Geral 
do Ensino Superior as vagas fixadas, nos termos e nos prazos por esta 
indicados.

2 — A Direção -Geral do Ensino Superior procede à divulgação do 
número de vagas fixado no seu sítio na Internet.

14 de julho de 2017. — O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino 
Superior, Manuel Frederico Tojal de Valsassina Heitor.

310641986 

 EDUCAÇÃO

Gabinetes da Secretária de Estado Adjunta
e da Educação e do Secretário de Estado da Educação

Despacho n.º 6261-B/2017
O XXI Governo Constitucional estabeleceu no seu Programa dar 

prioridade às pessoas e, no que concerne à área da Educação, entre 
outros, o objetivo de aumentar os níveis de qualificação da população 
portuguesa, através do incremento da educação e formação profis-
sional dos jovens e adultos, em particular àqueles que não tiveram a 
possibilidade de se qualificarem, assegurando que têm agora uma nova 
oportunidade para o fazer.

Em ordem a cumprir tal desiderato, aposta -se no investimento na 
educação e formação ao longo da vida através da criação e execução 
de um programa que combata o défice de qualificações escolares da 
população portuguesa e promova a melhoria da qualidade dos processos 
de educação -formação de adultos e jovens. Neste âmbito, o Governo 
desenvolveu o Programa Qualifica que se constitui como uma estratégia 
integrada de formação e qualificação de adultos.

Um dos eixos fundamentais para a concretização do Programa Quali-
fica passa pela ativação de uma rede nacional de centros especializados 
em educação e formação de adultos vocacionados para o atendimento, 
aconselhamento, orientação e encaminhamento para percursos de apren-
dizagem, com base nas reais necessidades de qualificação existentes nos 
diferentes territórios e setores económicos.

A instituição de uma nova ambição para os centros especializados 
em educação e formação de adultos reveste -se de particular importân-
cia para o futuro do país, conduzindo à necessidade de redefinição da 
rede existente e do programa de qualificação dos adultos e dos jovens, 
bem como à criação dos instrumentos necessários à concretização do 
Programa Qualifica.

Nesse sentido, a Portaria n.º 232/2016, de 29 de agosto, vem regular 
a criação e o regime de organização e funcionamento dos Centros Qua-
lifica, enquanto instrumentos essenciais na estratégia de qualificação 
de adultos, tendo como premissa fundamental não só a valorização das 
aprendizagens que foram adquiridas ao longo da vida, mas, também, a 
efetivação da possibilidade de se aumentar e desenvolver competências 
através de formação qualificante.

Um aspeto central na atividade dos Centros Qualifica passa por asse-
gurar a qualidade do seu funcionamento, designadamente pelo desenvol-
vimento dos processos de reconhecimento, validação e certificação de 
competências, assente em critérios de exigência e rigor, nomeadamente 
no que respeita aos procedimentos avaliativos, como forma de obter 
melhores resultados face aos recursos disponíveis, através de adoção de 
medidas tendentes a promover a sua eficiência e eficácia.

Pretende -se que os Centros Qualifica retomem como foco central da 
sua atividade: a qualificação de adultos assente na complementaridade 

entre o reconhecimento, a validação e a certificação de competências e a 
obrigatoriedade de frequência de formação complementar certificada, no 
âmbito dos processos de RVCC, em função dos perfis e das necessidades 
individuais dos formandos.

Nesta ótica, pretende -se, também, apoiar os jovens que não estão 
empregados ou processos de educação ou formação, comummente de-
signados por jovens NEET (Not in Education, Employment or Training) 
e que podem ter os seus percursos de vida redirecionados para ofertas de 
educação e formação qualificantes, através de informação e orientação 
adequada aos seus perfis de necessidades e às suas motivações.

De acordo com o estabelecido na Portaria n.º 232/2016, de 29 de 
agosto, os Centros Qualifica são constituídos por uma equipa que inclui 
um coordenador, técnicos de orientação, reconhecimento e validação 
de competências, doravante designados técnicos de ORVC, bem como 
formadores ou professores das diferentes áreas -chave e das diferentes 
áreas de educação e formação.

Neste quadro, importa definir as regras de afetação de recursos huma-
nos aos Centros Qualifica, cujas entidades promotoras são os agrupamen-
tos de escolas ou as escolas não agrupadas dos ensinos básicos e secun-
dários públicos, para o desenvolvimento das atribuições que lhes estão 
cometidas, nos domínios da informação e orientação, encaminhamento, 
formação, reconhecimento e validação de competências e certificação, 
no que respeita ao número de horas de crédito horário semanal a atribuir 
aquelas entidades, bem como os limites da sua utilização, tendo em conta 
a necessidade de atribuir tempo de docência para o efeito.

Tendo em consideração a existência de agrupamentos de escolas e 
escolas não agrupadas que, embora não sejam entidades promotoras de 
Centros Qualifica, se constituíram como entidades parceiras, previs-
tas na autorização de criação e de funcionamento do Centro, importa, 
ainda, prever o crédito horário semanal que permita o funcionamento 
da parceria constituída.

Por outro lado, dado que a atividade dos Centros Qualifica é cofi-
nanciada pelos fundos do Programa Operacional Capital Humano, nas 
regiões elegíveis, torna -se necessário que os agrupamentos de escolas 
e escolas não agrupadas façam uma gestão rigorosa dos recursos afetos 
aos respetivos centros segundo critérios de eficiência e eficácia.

Assim, para os efeitos do disposto do n.º 2 do artigo 1.º e nos arti-
gos 12.º e 15.º do Decreto -Lei n.º 396/2007, de 31 de dezembro, alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 14/2017, de 26 de janeiro, bem como nos artigos 2.º 
e 6.º da Portaria n.º 232/2016, de 29 de agosto, e no uso das competên-
cias delegadas pelo Ministro da Educação, respetivamente, através dos 
Despachos n.os 1009 -A/2016 e 1009 -B/2016, ambos de 13 de janeiro, 
publicados no Diário da República, 2.ª série, n.º 13, de 20 de janeiro, 
determina -se o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente despacho estabelece as regras de atribuição do crédito 
horário semanal destinado aos centros especializados em qualificação 
de adultos, previstos na alínea g) do n.º 2 do artigo 1.º e no artigo 15.º do 
Decreto -Lei n.º 396/2007, de 31 de dezembro, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 14/2017, de 26 de janeiro, denominados «Centros Qualifica» pela 
Portaria n.º 232/2016, de 29 de agosto, para implementação das suas 
atividades, nomeadamente no que respeita à informação e orientação, 
encaminhamento, formação, reconhecimento e validação de compe-
tências e certificação.

Artigo 2.º
Âmbito

1 — O presente despacho aplica -se aos agrupamentos de escolas e 
escolas não agrupadas do Ministério da Educação constituídos como 
entidades promotoras de Centros Qualifica e àqueles que, não sendo 
entidades promotoras, se encontrem consagrados enquanto entidades 
parceiras na autorização de criação e de funcionamento de um Centro 
Qualifica, nos termos da Portaria n.º 232/2016, de 29 de agosto.

2 — Ficam excluídas, da atribuição de recursos prevista no âmbito do 
presente despacho, todas as entidades que, tendo tido a possibilidade de 
se candidatar aos apoios previstos no n.º 6 do artigo 16.º do Decreto -Lei 
n.º 159/2014, de 27 de outubro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 215/2015, 
de 6 de outubro, não o tenham feito.

Artigo 3.º
Crédito horário das escolas promotoras de Centros Qualifica

1 — Nos termos do presente despacho, aos agrupamentos de escolas 
e escolas não agrupadas constituídos como entidades promotoras de 
Centros Qualifica é disponibilizado um crédito horário semanal para 
o funcionamento do centro, no âmbito do desenvolvimento das suas 


